PARECER Nº   232  , DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 254, DE 2007



De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe tem por objetivo fixar critérios para os gastos com viagens de integrantes da Administração Pública do Estado.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, podendo ser proposta por qualquer membro ou comissão desta Assembléia Legislativa, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado. 


O projeto atende, também, aos princípios constitucionais que norteiam as atividades desenvolvidas pela Administração Pública, principalmente aos da moralidade e da eficiência. É necessário estabelecer parâmetros legais que permitam à Administração Pública, em todos os seus Poderes, controlar os gastos realizados com viagens de seus servidores e membros, garantindo, na prática, que sejam custeados pelo Erário somente as viagens realizadas a serviço dos interesses do Estado.


Todavia, com o intuito de aperfeiçoar a redação do projeto, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça o seguinte





SUBSTITUTIVO


Dê-se ao Projeto de Lei n.º 254, de 2007 a seguinte redação:










“Fixa critérios para os gastos com viagens de integrantes da Administração Pública Estadual

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1.º - As viagens realizadas por integrantes da Administração Pública direta e indireta, de qualquer dos Poderes do Estado, ficam sujeitas às determinações desta lei.

§ 1.º - O disposto nesta lei aplica-se a todos os servidores da Administração Pública, civis e militares, com vínculo estatutário ou empregatício, detentores de cargo efetivo ou em comissão, bem como os membros de qualquer dos Poderes do Estado, do Ministério Público e do Tribunal de Contas do Estado.

§ 2.º – Excluem-se das viagens de que trata este artigo as realizadas em caráter particular e para gozo de férias, cujas despesas não serão, em nenhuma hipótese, suportadas pela Administração Pública.

Artigo 2.º - As passagens serão sempre emitidas mediante pedido expresso dos órgãos públicos de lotação do servidor.

Parágrafo único - As passagens aéreas não poderão ser emitidas com trecho em aberto, devendo constar dos bilhetes as datas, números e horários dos vôos.

Artigo 3.º - Somente serão pagas pela Administração Pública as despesas de viagens realizadas em data igual ou posterior à do recebimento dos recursos e necessariamente compreendidas dentro do período previamente fixado para a viagem.

§ 1.º – Todas as diárias que compreenderem sábados, domingos e feriados, deverão ser prévia e expressamente justificadas, quando o afastamento do servidor de seu órgão de lotação ocorrer em uma sexta-feira.

§ 2.º - As diárias não poderão ser pagas às pessoas sem vínculos com a Administração Pública, ainda que exerçam atividades públicas em regime de colaboração.

Artigo 4.º - As passagens e diárias só serão pagas pela Administração Pública mediante prestação de contas da viagem anterior.

Artigo 5.º - A não-observância do disposto nesta lei sujeitará o infrator às penalidades administrativas previstas em legislação específica, além de obrigá-lo à devolução, ao Erário, das verbas públicas indevidamente despendidas.

Artigo 6.º - As eventuais despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 7.º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 254, de 2007, na forma do substitutivo ora proposto.


É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 17-10-2007

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Rui Falcão – Ana Perugini – Davi Zaia – João Barbosa – Roque Barbiere – Mauro Bragato
